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RESUMO 
 

A era do big data – grande quantidade de dados – começou e está redefinindo a forma 

como as organizações lidam com informações. Embora o setor empresarial utilize e 

desenvolva aplicações de big data há quase uma década, apenas recentemente o 

setor público começou a adotar essa tecnologia para obter informações e utilizá-las 

como ferramenta de apoio à decisão. Poucas organizações estão tão bem 

posicionadas para utilizar o potencial do big data como as agências de serviço público, 

devido à grande quantidade de dados a que têm acesso. No entanto, devido a 

hodiernidade do tema, ainda há um longo caminho a ser percorrido. Alguns trabalhos 

apresentaram maneiras pelas quais os governos estão utilizando o big data para 

melhor servir seus cidadãos. No entanto, ainda há muita incerteza quanto à real 

possibilidade de melhorar as operações governamentais por meio dessa tecnologia. 

Mediante a análise da literatura relacionada ao tema, este trabalho busca apresentar 

as áreas da administração pública que podem tirar proveito da análise de dados. Além 

disso, levantar os desafios e resistência enfrentados para a inserção do big data no 

setor público também é importante. Dessa forma, busca-se a compreensão de como 

as organizações públicas poderão tirar proveito dos dados que possuem para 

gerenciar e melhorar a eficiência da oferta dos serviços públicos para a sociedade. Os 

resultados mostraram que diversos setores podem modernizar e melhorar suas 

operações com a análise de dados, mas desafios precisam ser superados. Portanto, 

o big data apresenta-se como uma ferramenta importante de modernização da 

administração pública. 
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ABSTRACT  
 

The big data – huge amount of data – era has begun and is redefining how 
organizations deal with information. While the business sector has been using and 
developing big data applications for nearly a decade, only recently the public sector 
has begun to adopt this technology to gather information and use it as a decision 
support tool. Few organizations have so many advantages to harness the potential of 
the big data as the public service agencies because of the large amount of data they 
have access to. However, due to the current theme, there is still a long way to go. 
Some papers have presented ways in which governments are using big data to better 
serve their citizens. Nevertheless, there is still much uncertainty about the real 
possibility of improving government operations through this technology. By analyzing 
the literature related to the topic, this paper aims to present the areas of public 
administration that can take advantage of data analysis. In addition, raising the 
challenges and resilience faced for the insertion of the big data in the public sector is 
also important. In this way, we seek to understand how public organizations can take 
advantage of the data they have, to manage and improve the efficiency and offer of 
public services to society. The results showed that several organizations can 
modernize and improve their operations with data analysis, but challenges need to be 
overcome. Therefore, the big data presents itself as an important tool for the 
modernization of public administration. 

 

Key words: Big data, data analysis, data science, public administration, public 

sector.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

  A quantidade de dados produzida em escala global está crescendo a níveis 

sem precedentes. De acordo com o World Bank(2016), no final de 2015 havia 4,6 

bilhões de usuários de aparelhos celulares no mundo e cerca de 3,2 bilhões de 

usuários de internet. Com esse grande número de usuários, a taxa de dados produzida 

diariamente é gigantesca. Por isso, muitas inovações foram e estão sendo 

desenvolvidas para expandir a capacidade tecnológica de gerar, armazenar e analisar 

os dados de uma grande variedade de fontes e para uma infinidade de propósitos. 

Segundo a IBM (2012), cerca de 2,5 quintilhões de bytes de dados são produzidos 

diariamente e, em 2018, 50 mil gigabytes de dados serão produzidos por segundo no 

mundo. Essa nova conjuntura da era digital abre uma gama de possibilidades para 

auxiliar na modernização da administração pública por meio da análise de dados. 

  Dalfovo (2007) afirma que a utilização da informação de forma eficaz e eficiente 

torna-se um elemento primordial para o sucesso das organizações. Estas condições 

se fazem possíveis somente com o uso de tecnologias computacionais. Para Vieira 

(2009), a tecnologia propicia a abertura do diálogo direto das entidades públicas com 

a população, e abre perspectivas para a criação e melhoria de serviços públicos, 

tornando mais efetiva a participação cívica nas decisões da administração em todos 

os seus níveis. Para isso, a administração pública precisa se adequar às tendências 

tecnológicas.  

  Segundo Sant’anna (2015), o big data é a maneira de entender melhor a 

demanda da sociedade e usar o próprio cidadão no processo de tomada de decisão. 

De acordo com o autor, a participação civil nos processos de decisão não pode ficar 

restrita ao processo eleitoral e à militância. “O big data é um tema recente no mundo 

acadêmico e no mundo empresarial, no entanto, a velocidade do seu crescimento tem 

transformado a gestão e a sociedade em todo o mundo” (GONÇALVES, 2015, p. 07). 

Mas, enquanto o setor privado e a ciência estão avançando no uso do big data, o setor 

público parece estar ficando para trás (KLIEVINK et al., 2016). Por isso, é importante 

que sejam desenvolvidos trabalhos que apresentem com clareza o potencial do big 

data dentro das organizações públicas. Segundo Milakovich (2012), o big data pode 

ajudar a administração pública a melhorar sua eficiência, eficácia e transparência, o 

que, há muito tempo, estão entre os principais objetivos da utilização das TIC 

(Tecnologias da Informação e Comunicação) pelo setor público. Além disso, no setor 
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público, a análise de dados poderia oferecer informações precisas para o apoio à 

decisão. Decisões tomadas com base em informações pertinentes e atualizadas 

permitem o desenvolvimento de melhores serviços baseados numa melhor 

compreensão das demandas e necessidades das pessoas. 

  Assim como as aplicações e potenciais, as limitações e desafios do big data no 

setor público também precisam ser detalhados em mais trabalhos acadêmicos. Por 

isso, este artigo almeja ser elucidativo na descrição do processo de utilização do big 

data no setor público. Dado o surgimento do big data como um fenômeno sócio-

técnico inevitável, faz-se necessário questionar sobre as oportunidades e desafios da 

adoção de tecnologias de análises de dados pelo setor público. Embora o uso do big 

data possa ajudar a transformar as operações governamentais, ele também apresenta 

obstáculos que precisam ser superados como: limitação financeira para investimento 

em TI, escassez de mão de obra especializada, qualidade dos dados comprometida 

e resistência à mudança de cultura organizacional. Ainda que comporte alguns riscos, 

esta revolução dos "grandes dados" apresenta oportunidades para melhorar a 

administração pública. Por isso, ela não pode se eximir da tendência de utilização do 

big data como ferramenta de apoio para os mais diversos propósitos.  

  Portanto, o trabalho aqui apresentado busca analisar as possibilidades e 

dificuldades de implementação da tecnologia de big data por organizações do setor 

público. A partir dessa análise, buscar-se-á verificar as consequências da aplicação 

dessa tecnologia bem como sua efetividade como ferramenta de modernização da 

administração pública atual. Por fim, pretende-se apresentar os impactos dessa 

tecnologia nas entidades públicas e na sociedade. 

  Para Manyika (2011, p.12), “a tecnologia de big data agora é relevante para 

líderes em todos os setores, e os consumidores de produtos e serviços podem se 

beneficiar de sua aplicação”. Embora seja uma área que tende a demorar mais a 

adotar tendências de tecnologia, a gestão pública tem muito do que se aproveitar da 

tecnologia de big data. Trabalhos relacionados à gestão pública apoiada por 

tecnologia como o big data não são numerosos. A conexão dessas duas áreas é um 

assunto relativamente novo, ainda não muito explorado. Por isso, o interesse em se 

investigar as iniciativas no setor público de utilização de big data. É importante fazer 

esse levantamento para indicar as aplicações, vantagens e desafios da implantação 

dessa tecnologia na administração pública. Diante disso, este estudo tem enquanto 
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relevância acadêmica e social o intuito de descrever as possibilidades trazidas pelo 

big data para dentro da gestão pública. Além disso, considera-se esse estudo de suma 

importância, vindo a contribuir para que gestores reconheçam a ciência dos dados 

como o caminho de modernização da gestão pública, para que esta se adeque à 

mudança cultural provocada pela revolução digital. 

 

 

2. GOVERNO ELETRÔNICO 
 

A sociedade e o Estado passam hoje por profundas transformações, e a 

administração pública não poderia ficar de fora delas. Para Ramos e Sanches (2012, 

p. 01), “vive-se atualmente um progresso contínuo e cumulativo na utilização das 

novas tecnologias de informação no setor público”.  Um exemplo disso, segundo 

Agner e Moraes (2008, p. 38), é o emergente projeto do e-Gov (também chamado de 

“governo eletrônico” ou “e-governo”), que está presente em diversos países – inclusive 

no Brasil. De acordo com os autores, o movimento do e-Gov se formalizou 

internacionalmente em janeiro de 1999, no 1º Fórum Global sobre Reinvenção do 

Governo em Washington. No Brasil, o programa de governo eletrônico surgiu no ano 

2000, como uma maneira de identificar as atividades suportadas ou realizadas pelo 

uso das TICs na administração pública (GOVERNO ELETRÔNICO, 2015). O Governo 

Eletrônico (2015, p.03) afirma que 
o Programa de Governo Eletrônico brasileiro desde sua criação, 
buscou transformar as relações do governo com os cidadãos, 
empresas e também entre os órgãos do próprio governo, de 
forma a aprimorar a qualidade dos serviços prestados; 
promovendo a interação com empresas e indústrias; e 
fortalecendo a participação cidadã por meio do acesso à 
informação e uma administração mais eficiente.  
 

  Inicialmente, o programa de governo eletrônico brasileiro pressupunha a 

aplicação de métodos, técnicas e ferramentas utilizadas no setor privado. Portanto,     

“de forma análoga ao que ocorre no setor privado, o ambiente no qual se desenvolvem 

as práticas de gestão pública sofre influências das tendências e fenômenos sociais, 

políticos, econômicos e tecnológicos” (POLLIT; BOUCKAERT, 2004, p. 26). Dessa 

forma, o uso estratégico das TICs se tornou o elemento viabilizador de um novo 

modelo de gestão pública (Diniz et al., 2009). Esse novo modelo culminou no 
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surgimento do chamado governo eletrônico. Segundo Agune e Carlos (2005), governo 

eletrônico pode ser entendido como um conjunto de ações modernizadoras vinculadas 

à administração pública. Essas ações podem ser entendidas como o uso da tecnologia 

para a prestação de serviços públicos, mudando a maneira pela qual o governo 

interage com o cidadão, empresas e outros governos.  

De acordo com Abranson e Means (2001), o governo eletrônico não se 

restringe à simples automação dos processos e disponibilização de serviços públicos 

por meio de serviços online na internet, mas incita também uma mudança da maneira 

como o governo, pelo uso das TICs, atinge os seus objetivos para cumprimento do 

papel do Estado. “Isso inclui a melhoria dos processos da administração pública, 

aumento da eficiência, melhor governança, e elaboração e monitoramento das 

políticas públicas” (DINIZ et al., 2009, p.27). Pode ser incluída ainda nas melhorias 

pelo uso das TICs a democracia eletrônica, representada pelo aumento da 

transparência e da participação democrática. 

“O conceito de Governo Eletrônico surgiu a partir de aspectos oriundos da 

evolução da TIC, especialmente a Internet, constituindo novas formas de 

relacionamento da Administração Pública com a sociedade” (GOVERNO 

ELETRÔNICO, 2015, p. 01). França Neto, Siqueira e Custódio (2005) definem 

governo eletrônico (ou e-governo) como sendo a aplicação das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs) às funções e procedimentos governamentais com 

o objetivo de aumentar a eficiência, transparência e participação cidadã. Esta 

definição demonstra como o governo eletrônico utiliza as TIC como instrumento de 

apoio ao desenvolvimento da governança. A aplicação adequada do governo 

eletrônico permite maiores níveis de eficácia e eficiência nas tarefas governamentais, 

melhoria de processos e procedimentos, melhora na qualidade dos serviços públicos, 

melhora também o uso da informação nos processos de tomada de decisão. 

  Para Hirsch (2003), os governos têm sido desafiados a absorver 

transformações em várias dimensões. Em um esforço para tornar as instituições 

públicas mais inclusivas, eficazes, responsáveis e transparentes, a ONU 

(Organização das Nações Unidas) propôs a Agenda para o Desenvolvimento 

Sustentável de 2030. A SDG (Sustainable Development Goals - Agenda para o 

Desenvolvimento Sustentável) da ONU é um acordo firmado entre os chefes de 

estado e governos de todos os Estados-membros das Nações Unidas, que estabelece 
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metas em comum para melhorar a vida das pessoas e transformar o mundo até 2030 

(ONU, 2016). A décima sexta meta dos SDGs determina que as instituições precisam 

ser eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. A SDG marca o 

reconhecimento de que as instituições públicas são críticas para a realização de cada 

meta estabelecida.  

Os governos, em conjunto com o sector privado e a sociedade civil, 

desempenharão um papel central na implementação dos SDGs. Para a ONU (2016, 

p. 21) “a consecução do SDG exigirá um compromisso dos governos, liderança 

corajosa, criatividade, inovação, bem como fortes capacidades de adequação”. 

Também exigirá uma tomada de decisão abrangente e holística. A modernização da 

administração pública requer que os atores do setor público adotem uma abordagem 

integrada e equilibrada das dimensões sociais e institucionais. Neste sentido, o 

governo eletrônico está evoluindo e se preparando para apoiar a realização dos SDGs 

e garantir a modernização necessária do setor público. Por meio de serviços 

eletrônicos e móveis avançados, o governo eletrônico visa melhorar a relação entre 

as pessoas e seu governo, tornando os serviços públicos mais eficazes, acessíveis e 

consonantes às necessidades das pessoas. Visa também aumentar a participação na 

tomada de decisões e tornar as instituições públicas mais transparentes e 

responsáveis.  

  É nesse contexto que está inserido o big data. Essa tecnologia pode, 

potencialmente, levar à inovação e estimular serviços novos ou melhorados, novos 

entendimentos e ideias. Isso aumenta a conscientização das ações dos governos e 

permite que as pessoas acompanhem e contribuam para esses esforços. Os dados 

fortalecem a capacidade dos governos de formular e implementar políticas integradas 

e aumenta o potencial de integração de políticas entre agências governamentais. 

Portanto, os dados são de fato a base da integração das políticas.   “Com milhões de 

dados armazenados em seus bancos de dados, o governo tem a oportunidade de se 

debruçar sobre eles e gerar insights para criar novos serviços e melhorar a sua 

gerência” (KIM; TRIMI; CHUNG, 2014, p.81). De acordo com a ONU (2016), a 

quantidade de dados gerados por organizações públicas é gigantesca, porém, a ideia 

de tornar públicos os dados públicos é um fenômeno gradativo e recente. Os governos 

estão cada vez mais aderindo à abertura de seus dados. No entanto, o acesso aos 

dados por si só não é suficiente. Sem as ferramentas apropriadas, os dados em si têm 



8 
	

	

pouco valor. Para alcançar plenamente o uso adequado dos dados, os governos 

precisam ser capazes de dar sentido à quantidade de informações que possuem, o 

que requer ferramentas analíticas. Desse modo, é vital o acesso a ferramentas 

necessárias para transformar dados em informações úteis. 

  Por isso, a análise de dados e o big data oferecem benefícios específicos como 

ferramenta para fortalecer a integração de políticas para o desenvolvimento do setor 

público. De acordo com a ONU (2012), a análise de big data se refere às ferramentas 

e metodologias que ajudam a transformar enormes quantidades de dados brutos em 

insights úteis. Por meio de algoritmos poderosos, as ferramentas e metodologias do 

big data extraem padrões, tendências e correlações nos dados e apresentam os 

resultados utilizando técnicas avançadas de visualização. 

  O potencial da análise do big data para transformar informações e dados em 

insights úteis, e apoiar processos de tomada de decisão de questões complexas e 

interdependentes, é cada vez mais reconhecido pelos governos. Portanto, os 

benefícios do uso do big data para integração de políticas e prestação integrada de 

serviços podem ser significativos e tangíveis para o governo eletrônico. O big data 

representa uma grande oportunidade para os governos fazerem uso dos dados que 

têm a disposição. O insight sobre esses dados permite uma visão mais completa dos 

desafios e oportunidades para o desenvolvimento social, contribuindo assim para a 

criação de políticas públicas mais eficientes e em consonância com as necessidades 

da população. O próximo tópico apresenta a descrição da tecnologia do big data bem 

como suas características e aplicações. 

 

 

3. BIG DATA 
 

Os esforços para coletar, armazenar e analisar grandes quantidades de 

informações não é uma novidade no mundo da tecnologia. Muitas empresas têm 

recolhido grandes quantidades de dados sobre os seus clientes para melhor 

compreender as suas preferências e fornecer melhores serviços e produtos. A análise 

de dados está presente em quase todos os aspectos da sociedade moderna, incluindo 

serviços móveis, varejo, manufatura, setor financeiro, indústrias e ciência. 
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O conceito de "big data" começou a delinear-se no início dos anos 2000. Desde 

então muitas foram as tentativas de encontrar uma definição precisa para esse termo. 

De acordo com Ularu et al. (2012, p. 01), a definição moderna de "Big data" foi 

apresentada pela primeira vez para mundo da computação por Roger Magoulas em 

2005, a fim de definir uma grande quantidade de dados que as técnicas tradicionais 

de gerenciamento de dados não conseguiam gerenciar e processar devido à sua 

complexidade e ao seu tamanho. De forma complementar, MIKE2.01 (s.d., p. 01) 

estabeleceu que “o big data é definido pelo seu tamanho, compreendendo uma 

coleção grande, complexa e independente de conjuntos de dados”. Esse conjunto de 

dados não pode ser manipulado com técnicas de gerenciamento de dados padrão 

devido à inconsistência e imprevisibilidade das combinações possíveis. Mas, depois 

de analisar as definições para big data de importantes organizações de tecnologia, a 

definição apresentada pela Gartner foi a versão encontrada mais adequada para este 

trabalho. "Big data são ativos de informação de grande volume, alta velocidade e alta 

variedade que exigem formas inovadoras e eficientes de processamento de 

informações para visualização e tomada de decisões aprimoradas" (GARTNER, s.d., 

p.01). A definição da Gartner é mais ampla e engloba os principais aspectos dos 

grandes dados. 

 

3.1 Três V’s do big data 
 

O big data é delimitado por 3 dimensões ou características conhecidas como 

3V’s. O primeiro V alude a volume, referindo-se à enorme quantidade de dados com 

que o big data lida. O segundo V significa variedade e refere-se à quantidade de tipos 

de dados diferentes. Por fim, o terceiro V é de velocidade, relacionado à rapidez 

necessária para o processamento dos dados em tempo útil.  

O conceito dos 3Vs do big data foi proposto em 2001 por Doug Laney em uma 

publicação de pesquisa chamada: Gerenciamento de Dados 3D: Controle de Volume, 

Variedade e Velocidade de Dados. No entanto, esse conceito foi sendo reestruturado 

e atualizado ao longo dos últimos anos com o intuito de expandir sua definição e 

																																																													
1	Method for an Integrated Knowledge Environment 
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acompanhar o ganho de complexidade do big data. Assim, Vs adicionais foram 

propostos para adição ao modelo original. Porém, não existe um consenso quanto à 

quantidade ou mesmo conceituação das propriedades do modelo expandido. McNulty 

(2014) acrescenta aos V’s tradicionais do big data conceitos como: veracidade, 

indicando que os dados devem ter qualidade e produzir resultados que permitam a 

ação correta quando se trata de tomada de decisão; variabilidade, referindo-se à 

constante mudança de significado dos dados; visualização, relacionado à forma de 

apresentar os dados de uma forma que seja compreensível, acessível e inteligível; 

valor, objetivo final do big data que pode significar mais lucro e/ou melhores serviços. 

DeVan (2016) adiciona ainda a validade, situação onde os dados precisam ser 

escolhidos de acordo com a finalidade da aplicação, significando que esses dados 

precisam ser corretos e precisos para o uso pretendido. 

 No entanto, essas “adequações” às características do big data acrescentadas 

aos 3V’s principais são duramente criticadas por Laney, autor que originalmente 

propôs o modelo. Segundo Laney (2014), muitos autores têm postulado novas adições 

ao modelo dos 3V’s ao longo dos anos, mas não conseguem perceber que apenas os 

três originais (volume, velocidade, variedade) são realmente dimensões de 

“grandeza”. Os outros são atributos nada mais são do que subconjuntos do trio de 

volume, velocidade e variedade. De acordo com o modelo 3V’s, os desafios do 

gerenciamento de big data resultam da expansão de todas as três propriedades. 

 

3.1.1 Volume 

 
Atualmente, observa-se o crescimento exponencial no armazenamento de 

dados, já que estes são agora muito mais do que apenas dados de texto. Encontram-

se dados no formato de vídeos, músicas, fotos, ou tudo isso reunido em redes sociais, 

por exemplo. À medida que os bancos de dados crescem, os softwares e a arquitetura 

construídos para suportar esses dados precisam ser reavaliados para dar 

escalabilidade a essa nova conjuntura. 

 Em big data, volume refere-se à quantidade dos dados que estão sendo 

criados de todas as fontes incluindo o texto, o áudio, o vídeo, as redes sociais, os 

estudos de pesquisa, os dados médicos, as imagens espaciais, transações bancárias, 

os relatórios de criminalidade, a previsão de tempo, os desastres naturais entre outros 
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(DUMBILL, 2012). Assim, a principal característica do big data é o volume absoluto. 

Por isso, segundo Williamson (s.d., p. 01), “não faz sentido se concentrar em unidades 

de armazenamento mínimo para caracterizar o big data porque a quantidade total de 

informações está crescendo exponencialmente a cada ano”. O conceito de volume é 

relativo à variável tempo, ou seja, o que é grande hoje, pode não ser nada amanhã 

(OHLHORST, 2012). Há alguns anos, o IDC2 divulgou alguns relatórios antevendo 

que a quantidade total de dados digitais criada em todo o mundo cresceria de 4,4 

zettabytes em 2013 para 44 zettabytes até 2020. Agora, o IDC acredita que em 2025 

o total atingirá 180 zettabytes.  
 

3.1.2 Variedade 

 
Os dados que são colhidos e armazenados por um big data possuem diversos 

formatos: áudio, vídeo, texto, imagens, gráficos, dados de GPS, sensores, e diversos 

outros. Essa complexidade de formatos representa um grande desafio para a análise 

de dados. É muito difícil estabelecer ou construir um sistema que consiga integrar e 

estabelecer relações entre esses dados.   

Para Williamson (s.d., p. 02), qualquer coisa que pode ser capturada e 

armazenada, mas não apresente um meta-modelo - que é um conjunto de regras para 

enquadrar um conceito ou ideia – é um dado não estruturado. 

Dado não estruturado é um conceito fundamental em big data. Ao contrário dos dados 

estruturados que podem ser armazenados em tabelas e obedecem um conjunto de 

regras bem definido, os dados não estruturados não seguem regras. No caso de uma 

imagem, uma gravação de voz, ou mesmo um tweet - todos eles podem ser muito 

diferentes e ter um significado muito subjetivo. Segundo Williamson (s.d., p.02), dados 

não estruturados expressam ideias e pensamentos baseados na compreensão 

humana. Assim, um dos objetivos do big data é usar a tecnologia para obter esses 

dados não estruturados e dar sentido a eles. 

 

																																																													
2 Interactive Data Corporation 
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3.1.3 Velocidade 

 

  Velocidade é outro termo importante para abordar quando se trata de big data. 

Conforme tratado anteriormente, o volume de dados produzido é gigantesco. O 

desafio agora é processar esse imenso volume de informações num tempo útil. A 

velocidade de processamento é um fator crítico que começa com a entrada de dados 

e culmina na tomada de decisão. Para Tomar et al. (2016), os fluxos de dados gerados 

precisam ser tratados em um tempo tal que os resultados obtidos ainda sejam 

relevantes. 

 

 

4. BIG DATA NOS GOVERNOS 
 
  Na sociedade da informação de hoje, dados são o combustível que alimenta 

diversas entidades, principalmente as organizações do setor privado (SHINDELAR, 

2014). Esses dados estão transformando rapidamente a forma como as pessoas 

vivem e trabalham. O big data é tratado como a próxima fronteira de inovação, 

competição e produtividade (MCKINSEY GLOBAL INSTITUTE, 2011). Por isso, o big 

data está chamando tanto a atenção e sendo aplicado num número cada vez maior 

de setores da economia global. No setor privado, o big data já está sendo amplamente 

aproveitado em diversas indústrias tais como logística, saúde, varejo, manufatura, 

serviços financeiros, etc. (GILLIS; STEPHANNY, 2014). Um estudo de Pearson e 

Wegener (2013) descobriu que as primeiras empresas que adotaram técnicas de 

análise por meio do big data apresentaram resultados muito superiores comparados 

aos seus concorrentes, tornando-se muito mais produtivas do que aquelas que 

confiaram suas estratégias a profissionais especialistas e experientes. Embora o setor 

privado lidere o ritmo de adoção do big data, essa tecnologia também pode ser muito 

utilizada no contexto do setor público. 

  Reconhecendo o impacto das aplicações de big data para a sociedade, 

governos de diversos países passaram a investir pesadamente em iniciativas voltadas 

ao desenvolvimento do big data. Os Estados Unidos, por exemplo, em março de 2012, 

investiram mais de US$ 200 milhões em uma iniciativa de pesquisa e desenvolvimento 

de big data para melhorar as ferramentas e técnicas necessárias para acessar, 
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organizar e obter conhecimento a partir de um grande volume de dados (WHITE 

HOUSE, 2014). Em 2014, no Reino Unido, o governo destinou £73 milhões para o 

financiamento de estudos para alavancar o potencial do big data na administração 

pública do país (DEPARTMENT FOR BUSINESS, INNOVATION & SKILLS, 2014). Na 

Austrália, o governo lançou o Serviço Público Australiano para Estratégias de Big data 

em 2013. O intuito desse programa era delinear o potencial da análise de big data 

para aumentar o valor do ativo de informação nacional do governo e do povo 

australiano (AUSTRALIAN GOVERNMENT, 2013). O governo japonês destinou £87.5 

milhões para a pesquisa e desenvolvimento de projetos de big data, incluindo um 

projeto para desenvolver uma infraestrutura de rede de alta velocidade com 

capacidade de 400 Gbps (bilhões de bits por segundo) e outro para o desenvolvimento 

de aplicações de análise de dados (BRITISH EMBASSY TOKYO, 2013). Na França, 

o Ministério de Assuntos Digitais foi criado em 2014. Esse Ministério publicou um 

projeto de lei sobre a República Digital, delineando a orientação geral de uma política 

de big data para a França (GOIN; NGUYEN, 2015). O Brasil ainda não possui 

nenhuma iniciativa governamental de fomento ao desenvolvimento de tecnologias de 

big data para a administração pública.  

  Portanto, o amadurecimento da tecnologia dos grandes dados fornece 

oportunidades e desafios para os governos. Oportunidades incluem gerar análises 

eficientes para melhoria significativa na prestação de serviços pelo governo, utilizando 

informações em tempo real para experiências de governo eletrônico, monitorando e 

visualizando o desempenho do governo para tomada de decisão pública de maneira 

dinâmica e participativa; e produzindo insights úteis para a modernização dos 

governos (GAMAGE, 2016). 

 Os desafios do big data para o governo são de caráter institucionais e técnicos. 

Segundo Gamage (2016), entre os desafios institucionais estão a criação de uma 

estrutura de governança para tratar eficientemente de algumas questões 

fundamentais: padronização das estruturas de dados, permitindo a interoperabilidade 

de informações; garantias de privacidade para ganhar a confiança dos cidadãos que 

compartilham informações; compartilhamento de dados e acordos de vinculação entre 

organizações para criação de sistemas personalizados. Para Gamage (2016), os 

desafios técnicos são exemplificados pela escassez de mão-de-obra qualificada, o 
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subdesenvolvimento de ferramentas de software relevantes, a integração de múltiplas 

fontes e formatos de dados e o armazenamento e acesso de dados. 

 

 

5. METODOLOGIA 
 

Para o desenvolvimento desse trabalho foi utilizada a pesquisa científica de 

natureza básica, buscando gerar novos conhecimentos e contribuir no avanço do 

campo de estudo do big data aplicado ao setor público. A abordagem utilizada foi a 

de pesquisa qualitativa, com o intuito de descrever, entender e explicar o objeto de 

estudo. Quanto aos objetivos, a presente pesquisa caracteriza-se como exploratória. 

Para Gehardt e Silveira (2009), a pesquisa exploratória busca fazer um estudo mais 

detalhado acerca do tema proposto, proporcionando maior familiaridade do autor com 

o problema. Com relação aos procedimentos metodológicos, optou-se pela pesquisa 

bibliográfica. Segundo Fonseca (2002, p.32), “a pesquisa bibliográfica é feita a partir 

do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos 

e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites”. É de grande 

relevância para o desenvolvimento de determinadas investigações cientificas que se 

utilize materiais publicados por pesquisadores que já exploraram mais amplamente o 

estudo do tema em questão.  

A primeira etapa consistiu na determinação dos conceitos básicos que 

deveriam ser explorados por este trabalho, tais como big data e governo eletrônico. 

Feito isso, foi preciso adotar uma estratégia de busca bibliográfica. Para a realização 

da busca bibliográfica fez-se necessário definir o ambiente contextualizador, o 

problema de pesquisa e o objetivo geral da pesquisa. Para atingir os objetivos da 

pesquisa é preciso identificar materiais existentes como documentos, artigos, 

monografias, dissertações e teses, que possuam uma abordagem de temas similares 

ao da pesquisa proposta. Segundo Lacerda, Ensslin e Ensslin (2012), uma vez 

determinada a área de conhecimento da pesquisa, devem ser escolhidas as palavras-

chave que serão utilizadas na busca de referências. Essas palavras-chave são 

importantes porque descrevem o tema ou assunto de um texto. Assim, sua escolha 

está diretamente direcionada à relevância e à pertinência dos trabalhos pesquisados 

com o tema da pesquisa. Para o artigo aqui apresentado, as palavras-chave 
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escolhidas foram: “big data setor público”, “big data administração pública”, “big data 

gestão pública”, “big data public sector”, “big data public admininstration” e “big data 

public management”. A opção por adotar palavras-chave em português e inglês foi 

para obter resultados relevantes tanto em âmbito nacional quanto internacional. 

Definidas as palavras-chave a serem utilizadas, a próxima etapa foi escolher 

os motores de busca mais adequados ao tema de pesquisa, de acordo com sua 

relevância e a facilidade de obtenção dos trabalhos. Para este artigo, foram 

selecionadas 8 bibliotecas de busca com foco em publicações brasileiras e mais 7 

focadas em publicações internacionais, totalizando 15 sites de pesquisa. 

As bibliotecas de buscas com foco em publicações brasileiras selecionadas 

foram: Periódicos CAPES3, Scielo4 e bibliotecas de periódicos científicos das 

Universidades de São Paulo, Estadual de Campinas e Federais de Minas Gerais, Rio 

de Janeiro, Pernambuco, e FGV5. O Periódicos CAPES “é uma biblioteca virtual que 

reúne e disponibiliza a instituições de ensino e pesquisa no Brasil o melhor da 

produção científica internacional” (CAPES, s.d.). O Scielo é uma biblioteca digital com 

modelo cooperativo de publicação eletrônica de revistas de acesso aberto e que 

abrange uma coleção selecionada de periódicos científicos brasileiros. A seleção das 

bases de dados de trabalhos científicos das instituições de ensino supracitadas foi 

baseada na avaliação do índice de qualidade CAPES dos cursos de pós-graduação 

das instituições mencionadas. O critério utilizado foi escolher instituições com cursos 

de mestrado e doutorado avaliados com conceitos 6 e 7 pela CAPES nos cursos de 

Administração e Ciência da Computação. Tais conceitos garantem materiais de 

melhor qualidade, com elevado padrão de excelência, equivalente ao alto padrão 

internacional. 

Os motores de busca e recursos de pesquisa focados em publicações 

internacionais utilizados foram: Google Academic, Microsoft Academic, JURN, 

Athenus, SweetSearch, Data4Policy e o Springer Link. Anteriormente foram utilizados 

30 recursos de pesquisa, mas a partir de uma análise preliminar da qualidade dos 

resultados retornados, 8 delas foram selecionadas para uma busca mais aprofundada 

																																																													
3 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
4 Scientific Electronic Library Online 
 
5 Fundação Getúlio Vargas 
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dos resultados. Essa qualidade foi mensurada de acordo com a origem dos resultados 

retornados, priorizando os materiais de instituições de ensino e organizações 

internacionalmente reconhecidas.  

Para a revisão bibliográfica exploratória na literatura especializada, delimitou-

se a amostra a 5 artigos de cada repositório e ferramenta de busca utilizado. O acesso 

e escolha destes trabalhos científicos, armazenados em repositórios de acesso 

aberto, fez-se a partir dos títulos dos trabalhos e metadados do texto. Isso totalizou 

um conjunto de 75 artigos científicos publicados por diferentes órgãos e instituições 

que, em diferentes graus, correlacionaram o tema big data com a administração 

pública. A busca dos artigos foi realizada inserindo-se as palavras-chave nos 

mecanismos de busca. Foi estabelecido que somente trabalhos editados entre 2012 

e 2017 deveriam ser considerados. Além disso, trabalhos desenvolvidos por 

organizações privadas foram descartados, sendo considerados para análise somente 

os que foram desenvolvidos por órgãos governamentais, instituições de ensino ou de 

organizações internacionais, tais como ONU e UNESCO.  

Em vista do objetivo apresentado neste trabalho, de apresentar possibilidades 

de aplicações e desafios do big data na administração pública, esses 75 artigos pre-

selecionados foram novamente analisados. Nessa nova etapa, analisou-se o resumo, 

sumário e introdução dos trabalhos, reduzindo a amostra aos 20 trabalhos mais 

pertinentes ao objetivo da pesquisa. No início dessa análise foram definidas algumas 

condições prévias, nomeadamente, abordar assuntos como governo eletrônico ou 

utilização de TICs no setor público, conceituação do big data, estudo de caso ou 

descrição de uma aplicação do big data na administração pública, ou, ainda, 

apresentação de tópicos relacionados aos desafios de implantação dessa tecnologia 

no setor público. Devido ao fato de ser um tema recente no Brasil e de ainda não 

existirem muitos estudos relacionados com o mesmo, foi necessário construir uma 

investigação baseada somente nas iniciativas de implantação de big data no setor 

público brasileiro descritas em trabalhos acadêmicos. Descrições de casos 

americanos e europeus apresentaram modelos mais maduros e detalhados tanto no 

que diz respeito às aplicações, quanto aos desafios identificados para a implantação 

do big data. 

Com os trabalhos em mãos, foi realizada uma análise minuciosa da descrição 

dos objetos de estudo pelos autores. A partir dessa análise foram destacados os 



17 
	

	

pontos principais dos casos estudados para apresentar os resultados. Limitando-se a 

investigar o “o que?” e o “por que?” da importância do big data para o setor público, 

este trabalho buscou elencar as soluções implantadas, vantagens obtidas e desafios 

encontrados. 

 
 

6. RESULTADOS 
 

Naturalmente, os potenciais benefícios que podem ser obtidos com o uso de 

big data, bem como os desafios que ele representa, diferem de um setor para o outro. 

Diversos setores como os de tecnologia da informação, marketing, setor financeiro e 

de seguros estão cada vez mais utilizando tecnologia de big data, portanto, essas 

áreas possuem uma maturidade maior quanto às potencialidades e dificuldades de 

implementação de big data em suas organizações. Os setores governamentais, no 

entanto, ainda estão engatinhando nessa área. Mesmo assim, a administração pública 

pode obter melhorias substanciais com a adoção do big data em suas atividades.  

Os resultados aqui apresentados foram obtidos na análise bibliográfica dos 20 

trabalhos selecionados. O levantamento das aplicações de big data na administração 

pública bem como os obstáculos a serem superados serão apresentados nesta seção.  

Muito esforços foram feitos para melhorar a comunicação e colaboração entre 

os diversos órgãos dos governos. Com o uso das TICs, os governos foram capazes 

de tornar a comunicação com as pessoas mais rápida e o compartilhamento de 

informações tomou uma escala muito maior (MORABITO, 2015). Com o big data, o 

potencial de utilização desses dados assume uma outra dimensão. A seguir, as 

possibilidades de aplicação de big data no setor público serão brevemente discutidas 

em campos específicos de administração pública, tais como proteção ambiental, 

educação, transporte, saúde e segurança pública. O quadro 01 mostra as áreas do 

setor público que podem obter vantagens com a adoção da análise de dados, bem 

como uma breve descrição de como isso seria aplicado na respectiva área.  
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Quadro 01: Aplicações do big data na administração pública                                                                                                             

Governo 
Eletrônico 

Big data pode estimular a colaboração, promovendo uma maior abertura das 
informações, e inaugurar uma nova era de política e tomada de decisões por meio 
do governo eletrônico (BERTOT, 2013). A transparência, responsabilidade e a 
eficácia das instituições do setor público podem ser facilitadas pelo governo 
eletrônico, especialmente por meio de dados abertos. O governo pode usar os 
processos analíticos de dados para integrar múltiplas fontes, melhorar transações 
e resultados, reduzir custos e aumentar a satisfação dos cidadãos. 

Dados Abertos 
Governamentais 

Dados abertos governamentais definem uma nova abordagem que pode auxiliar 
as instituições do setor público a melhorar a qualidade de seus processos de 
tomada de decisão e dos serviços públicos. Essa abordagem ajuda a promover 
uma participação efetiva nos processos de tomada de decisão, reduzir o 
desperdício de recursos e liberar oportunidades de inovação (ONU, 2016). 

Serviços de 
saúde 

Iniciativas como uso de registros eletrônicos de saúde são capazes de combinar 
e analisar uma variedade de dados ajudando na precisão do diagnóstico das 
condições do paciente. Os algoritmos de aprendizado de máquina podem analisar 
muito mais fatores nos prontuários dos pacientes do que os médicos e, 
adicionando recursos, pode haver um aumento substancial na capacidade do 
modelo para distinguir as pessoas que têm determinada doença das de pessoas 
que não (GROVES et al., 2013). 

Educação 

Para Rijmenam (2015), a análise de dados para monitoramento online, análise de 
preferências e classificações de estilos de aprendizagem pode ser utilizada para 
melhorar o aprendizado. Pesquisas realizadas numa amostra de milhares de 
estudantes, em vez de pequenos grupos isolados de estudos, podem indicar 
abordagens mais eficazes para a construção do conhecimento.  

Segurança 
Pública 

De acordo com Perry et al. (2013), o policiamento preditivo é a aplicação de 
técnicas de análise de dados para identificar alvos para a intervenção policial e 
prevenir a criminalidade por meio de previsões estatísticas. Este modelo, 
fundamentado na criminologia, sugere que os criminosos e as vítimas seguem um 
padrão comum. Com o big data é possível identificar sobreposições nos padrões 
que indicam a probabilidade do crime. 

Perfilação 

Ações definem os indivíduos. Uma das possibilidades do big data é analisar as 
mídias sociais e extrair características de seus usuários.  
Hasan et al. (2013) definem perfilação como o processo de coletar informações 
sobre um usuário para construir seu perfil. Técnicas avançadas de análise de 
dados sociais podem identificar uma pessoa agressiva ou que poderá, 
potencialmente, cometer algum crime, apenas por meio da inferência do tom das 
palavras e ações online do indivíduo.  

Transportes 

As autoridades podem adquirir uma compreensão mais precisa da demanda dos 
usuários. Mapeando as rotas e os tipos de transporte utilizados – ônibus, carros, 
trens, metrôs, motos – autoridades de tráfego podem utilizar esses dados para 
melhorar o planejamento das rotas de transporte (MOURA; AMORIM, 2014). Além 
disso, com essas informações em mãos é possível traçar estratégias de gestão 
para eventos não planejados como congestionamentos, acidentes e blackouts. 

Meio Ambiente 
Análise de imensas quantidades de dados ambientais pode obter informações 
acerca de mudanças climáticas, tendências de desmatamento, poluição, 
qualidade do ar, etc. 

(Continua) 
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Taxação 
O big data pode ajudar as autoridades fiscais e os departamentos de finanças a 
armazenar e processar quantidades enormes de dados tributários, gerando uma 
precisa previsão de arrecadação, evitando e detectando fraudes e evasões fiscais, 
e facilitando a auditabilidade dos processos tributários (WEF, 2012). 

Detecção de 
Eventos 

Redes sociais como o Twitter descrevem eventos em tempo real. Analisando e 
agrupando o conteúdo de mensagens do Twitter, pode-se imediatamente inferir a 
ocorrência de eventos a partir desses dados. O padrão espacial e temporal das 
mensagens permite reduzir significativamente a taxa de falsos positivos de 
eventos de catástrofes, por exemplo (DAVIES, 2016). Isso permite aos órgãos 
públicos focar em áreas que realmente necessitem de atenção especial. 

FONTE: Autoria própria (2017) 

 

Enquanto os potenciais benefícios do big data para a administração são 

significativos e reais, inclusive com algumas iniciativas de sucesso já implementadas 

(vide apêndice A), ainda há muitos obstáculos a serem superados. Assim, para 

fornecer uma visão abrangente e holística dos fatores que desafiam a implementação 

de tecnologias de análise de dados, este trabalho apresentará os elementos-chave 

categorizando-os de acordo com os aspectos que englobam. Partindo do aspecto 

mais global, temos os desafios institucionais, que estão diretamente ligados ao início 

da implantação de sistemas de informações nas organizações públicas. Este processo 

inclui políticas e responsabilidades sociais do Estado no cumprimento do seu papel. 

O próximo elemento são os desafios organizacionais, cujas implicações incluem o 

impacto nas estruturas de gestão bem como mudanças culturais e comportamentais 

dos agentes públicos envolvidos e da população. Por fim, estão os desafios técnicos 

dos sistemas de big data, que envolvem infraestrutura e capital físico. Estes abrangem 

também os procedimentos operacionais necessários para operar eficientemente um 

grande sistema de análise de dados. 

Os obstáculos institucionais desafiam o Estado a garantir uma transição suave 

no processo de modernização da administração pública. Os governos precisam se 

responsabilizar pela ordem social assim como pela utilização prudente de tecnologias 

que visem melhorar sua eficiência. O quadro 02, a seguir, apresenta os desafios 

apontados pelos autores estudados para a implantação da tecnologia disruptiva do 

big data no setor público. 

 

 

 

 

(Conclusão) 
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Quadro 02: Desafios institucionais do big data na administração pública 

Investimento 
Financeiro 

Necessidade de elevados investimentos iniciais para implementação da 
tecnologia de análise de dados e aquisição de equipamentos apropriados, 
com capacidade de processar o imenso fluxo de dados (GONÇALVES, 
2015).  

Propriedade de 
dados 

 

O desafio aqui é determinar quem é o “guardião” legal dos dados dos civis. 
O governo precisa se responsabilizar pelo uso e proteção dos dados. De 
certa forma, todos os dados públicos são também dados privados, na 
medida em que são informações pessoais ou dados sensíveis de 
organizações públicas. Os governos e as organizações públicas são 
responsáveis por esses dados, portanto, têm permissão para usá-los em 
troca de fornecer serviços públicos e promover o bem público (GUDIPATI et 
al., 2013). Por isso, governos e agências públicas terão que definir regras 
para decidir como lidar com as inconsistências de propriedades dos dados. 

Políticas de 
Segurança de 
Dados 

O objetivo da proteção de dados é garantir a privacidade e a segurança da 
informação. De acordo com Milakovich (2012), no setor público este é um 
desafio particularmente difícil, porque as agências governamentais devem 
implementar mudanças de políticas que lidem com ameaças em tempo real. 
Apesar das boas intenções no uso de big data como um esforço para 
melhorar a prestação de serviços públicos, a coleta e análise de dados 
pessoais por governos levanta preocupações sobre liberdades civis. 

Liberdades Civis 

Perfilação é uma das potenciais aplicações do big data que precisa de 
cuidadosa avaliação. Segundo Hasan et al. (2013), "as informações de 
perfilação de usuário podem incluir vários atributos, tais como localização 
geográfica, experiência acadêmica e profissional, participação em grupos, 
interesses, preferências, opiniões, etc". Kerr e Earle (2013) argumentam que 
a perfilação de indivíduos pode aumentar os riscos de discriminação e 
exclusão. Uma possibilidade da perfilação com big data baseia-se em 
modelos de previsão com o objetivo de antever possíveis ameaças. Para 
Milakovich (2012), o aumento da capacidade de previsão com o big data, 
aumenta também a responsabilidade de evitar que tais ameaças possam 
tornar os governos mais conservadores na forma como abordam os riscos 
sociais.  

Igualdade 

A questão da igualdade diz respeito ao tratamento, pelo setor público, de 
pessoas e grupos que não participam plenamente na sociedade da 
informação, porque não dispõem dos meios, do tempo ou conhecimento 
para tal. O risco aqui é que os governos possam vir a depender tanto do big 
data que eles acabem se esquecendo de envolver as pessoas na 
compreensão de suas próprias necessidades, e as desconsiderem durante 
o processo de tomada de decisão (MORABITO, 2015). 

Colaboração Civil 

Com relação à população, o desafio é disseminar o conceito de participação 
eletrônica. Embora a e-participação ainda seja um conceito em evolução, há 
evidências de que as tecnologias de e-participação expandem as 
oportunidades para o envolvimento dos cidadãos, incluindo maiores 
possibilidades para as pessoas participarem dos processos de tomada de 
decisão e prestação de serviços para tornar as sociedades mais inclusivas 
e participativas (ONU, 2016).  

(Continua) 
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Dados 
Tendenciosos 

Dados podem até parecer um termo “não-partidário”, no entanto, não é tão 
neutro quanto se possa imaginar. Quando se trata de decisões sobre qual 
tipo de informação deve ser coletada, interpretada e divulgada para uso 
durante os processos de elaboração de políticas, tendências políticas 
podem tornar esses dados tendenciosos, uma vez que esse tipo de decisão 
é tomada por uma pessoa. Na esfera política, a propriedade dos dados é 
uma fonte de poder. Segundo Milakovich (2012), “disputas sobre o controle 
de dados, como e quando ele será utilizado pode tornar as questões 
políticas contenciosas”. Na política, o preconceito ideológico impede a 
determinação dos fatos objetivos que orienta os processos de tomada de 
decisão. 

FONTE: Autoria própria (2017) 

 

Partindo da dimensão mais ampla do papel do Estado para uma dimensão mais 

centrada nas organizações públicas, o quadro 03, a seguir, apresenta os desafios 

organizacionais do big data no setor público. 

 

Quadro 03: Desafios organizacionais do big data na administração pública 

Privacidade e 
Colaboração 
Interdepartamental 

Questões de privacidade podem inibir a adoção do big data por organizações 
do setor público. Coletar e manipular dados sensíveis é um tema controverso e 
de interesse para muitos grupos dentro e fora do governo. Para Milakovich 
(2012), os departamentos governamentais podem não querer compartilhar 
dados que consideram proprietários com outras agências governamentais. É 
preciso uma gestão adequada para reduzir esta barreira potencial, mostrando 
que a colaboração mútua beneficiará a todos os envolvidos. 

Cultura 
Organizacional 

A modernização da tecnologia provoca um impacto muito grande dentro das 
organizações. Nas organizações públicas, qualquer alteração da estrutura 
organizacional vigente pode ser encarada com certa resistência. As pessoas 
tendem a não aceitar de imediato mudanças em suas rotinas.  

Sistemas Legados 

Órgãos públicos que ainda não passaram pela modernização que substitui o 
papel por processos informatizados, ou ainda, órgãos que foram informatizados, 
mas utilizam tecnologias muito ultrapassadas, são um empecilho para a 
implementação do big data. A maioria dos sistemas legados foram 
desenvolvidos sem modelos de processo ou modelos de dados que são agora 
necessários para suportar a integração ao big data (RISING et al., 2014). 
Portanto, a modernização dos sistemas legados é necessária. Os sistemas 
legados mantêm dados valiosos muito importantes para serem perdidos no 
processo de modernização. Assim, abordar as questões relacionadas à 
incorporação de big data com sistemas legados requer uma cuidadosa análise 
de como atualizar e integrar esses sistemas, mantendo a integridade dos dados. 

Qualidade dos 
Dados 

No setor público, a má qualidade dos dados tende a ser um problema grave que 
precisa ser tratado. Para Morabito (2015), os dados armazenados podem ser 
falhos (errôneos, mal codificados, fragmentados ou incompletos) por uma série 
de motivos. Um deles é que essa má qualidade dos dados pode ser resultado 
da integração de fontes heterogêneas de dados, uma vez que no setor público 
há uma grande variedade de fontes de dados (MORABITO, 2015). 

(Conclusão) 

(Continua) 
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Recrutamento de 
Talentos 

Dada a escassez de analistas de dados no mercado, o setor público terá 
dificuldade em atrair tais profissionais. Com o interesse das organizações pela 
implementação de projetos de Big data, a profissão de cientista de dados 
ganhou grande importância. No entanto, encontrar mão-de-obra capacitada não 
é tarefa fácil, especialmente no Brasil, onde há déficit de talentos qualificados 
em TI. Taurion (2013, p.78) afirma que o cientista de dados “demanda 
normalmente formação em Ciência da Computação e Matemática, bem como 
as habilidades analíticas necessárias de gestão”.  

Fonte: Autoria própria (2017) 

 

O início da implementação de projetos de análise de dados no setor público 

deve começar com uma avaliação de onde estão os mais importantes desafios. Claro 

que lidar com problemas de ordem institucional e organizacional é extremamente 

importante. No entanto, além de um projeto de gestão da informação e inteligência 

organizacional, o big data é também um projeto de tecnologia da informação.  

Portanto, as agências precisam estar cientes de quais problemas de 

implementação a nível técnico enfrentarão. A organização da informação, filtragem e 

decisão sobre quais ferramentas e tecnologias gerarão insights úteis para a tomada 

de decisão bem informada, é também um fator crítico no sucesso de um projeto de 

big data. Segundo os trabalhos estudados, os aspectos técnicos que mais dificultam 

a implementação de projetos de big data na administração pública são: 

 

• Volume, variedade e veracidade dos dados 

• Heterogeneidade, inexatidão e incompletude dos dados 

• Escalabilidade 

• Restrições de tempo 

• Segurança da informação 

• Fontes de dados com baixa qualidade e não informatizadas 

• Projetos de TI não estruturados 

• Falta de integração com a maioria dos sistemas de informação já existentes 

• Necessidade formação dos colaboradores ou de recrutamento de novos para 

ser possível a utilização das ferramentas sofisticadas de mineração de dados. 

 
Diante do exposto nos resultados, a seguir apresenta-se a discussão. 

 

(Conclusão) 
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7. DISCUSSÃO 
 

 Big data é uma tecnologia emergente e crítica com a qual os governos precisam 

aprender a lidar. Com um volume cada vez maior de dados sendo gerados a todo 

instante, tecnologias de análise de dados começam a ser adotadas pelo setor público 

para obter conhecimento a partir desses dados. Mas além do imenso volume, a 

velocidade com que são gerados e a variedade desses dados representam um desafio 

para a administração pública que estava acostumada a lidar com dados estruturados 

tradicionais. Para incitar iniciativas de implantação de big data, muitos estudos 

precisam ser desenvolvidos de modo a apresentar as vantagens e desafios da 

inserção de uma tecnologia disruptiva dentro da esfera pública. No entanto, existe 

uma lacuna na pesquisa de big data aplicado à administração pública. Grande parte 

dos trabalhos existente se concentra na aplicação dessa tecnologia na iniciativa 

privada. É muito fácil, por exemplo, encontrar obras que detalhem os valores 

comerciais, como maximização de lucro e retornos sobre investimento, obtidos pela 

adoção da análise de dados nas organizações privadas. Porém, para a administração 

pública, a busca de artigos voltados à adoção de big data retornou poucos resultados. 

No setor público brasileiro, os resultados foram ainda mais escassos. Por isso, este 

trabalhou buscou apresentar aplicações e desafios da utilização do big data na 

administração pública. A importância de cobrir esse tópico é porque tanto os agentes 

políticos quanto a população precisam reconhecer seus papéis como parte integrante 

e fundamental de colaborar com a modernização e melhoria da administração pública. 

 Por meio da análise de trabalhos relacionados ao tema, este artigo buscou 

apresentar os impactos do big data na esfera pública, tanto com relação à prestação 

de serviços públicos, quanto às novas oportunidades de organização e estrutura do 

serviço público que podem transformar o papel dos governos nas sociedades. O 

quadro 01 coloca em perspectiva o que pode vir a ser o futuro da interação entre as 

atividades providas pelo Estado e a população. O debate sobre o governo eletrônico 

começou com o início da utilização das TIC para melhorar os serviços do setor público. 

Segundo Morabito (2015), o uso das TIC na administração pública muitas vezes está 

associado à automação de serviços públicos e à informatização e integração de 

sistemas. De fato, o início da implantação do governo eletrônico no final da década de 

90 foi realmente centrado na informatização das repartições públicas, digitalização de 



24 
	

	

grande parte dos dados e utilização da rede mundial de computadores na prestação 

de serviços públicos. Porém, com a ampliação do acesso à internet, o aumento de 

transações online e surgimento das redes sociais, o governo eletrônico ganhou outro 

papel. Essa versão 2.0 do governo eletrônico precisa lidar com uma gigantesca 

quantidade de informações que altera a relação entre o Estado e a sociedade. Para 

Morabito (2015), a nova função do governo eletrônico é focar em projetos de eficiência 

operacional, iniciativas como os esforços do governo de dados abertos procuraram 

promover transparência no serviço público, participação cidadã e colaboração 

interdepartamental.  

 Para tirar proveito dessa iniciativa de dados abertos, o big data se apresenta 

como a tecnologia ideal para analisar esses dados disponíveis. E diversas áreas cujos 

serviços são essencialmente funções do Estado podem modernizar suas atividades 

se incorporarem essa nova tecnologia em suas operações. O diagnóstico preditivo na 

saúde gera economia com o tratamento de doenças em estágios iniciais, focos de 

epidemia também podem ser previstos, possibilitando o combate e prevenção em 

zonas de risco (CHIAVEGATTO FILHO, 2015). Na educação, clusterização dos estilos 

de aprendizagem pode gerar abordagens de ensino direcionadas às habilidades 

cognitivas de cada aluno. A segurança pública pode adotar a abordagem preditiva 

para evitar que crimes aconteçam, ou ainda, para efeitos de investigação, frames de 

vídeos e banco de dados de imagem podem ser cruzados para identificar suspeitos 

procurados. A área de transportes pode obter insights úteis sobre rotas eficientes e 

tendência de deslocamentos numa cidade, possibilitando a criação de planos de 

tráfego urbano baseados em uma quantidade representativa de dados. Elisão e 

evasões fiscais podem ser impedidas se for mantido um rígido controle sobre 

operações financeiras. Esses foram alguns dos exemplos apresentados pelos 

trabalhos estudados. Para exemplos de aplicações práticas do big data na 

administração pública, consulte o apêndice A. 

 O potencial que novas tecnologias digitais têm para mudar a relação entre 

agências governamentais e a sociedade civil é promissor (ROBINSON, 2015). As 

iniciativas de big data vêm, então, para sustentar esse progresso. A participação cívica 

através das mídias sociais é uma nova realidade a qual o setor público precisa se 

adequar. Mudanças fundamentais ocorrem devido a transformações sociais e 

avanços tecnológicos. A análise de dados na administração pública compreende 
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algumas alterações importantes no papel dos governos e da sua relação com os 

cidadãos. Estas alterações podem ser compreendidas como a democracia eletrônica, 

que almeja dar voz às pessoas não apenas nas eleições, mas também nos processos 

políticos decisórios que causam implicações diretas na sociedade. Segundo Morabito 

(2015), a democracia eletrônica “procura tirar proveito dos desenvolvimentos na 

tomada de decisão coletiva on-line, para envolver todas as partes interessadas na 

tomada de decisões políticas”. Iniciativas como Avaaz já permitem que as pessoas se 

organizem e consigam fazer incursões na esfera política e legislativa. O big data 

adiciona uma nova dimensão ao debate político. Se antes assuntos de interesse da 

sociedade eram discutidos somente dentro dos parlamentos e as pessoas só 

poderiam expressar suas opiniões nas urnas, com as redes sociais os reflexos e 

reações são imediatos. O big data pode capturar a reação e opinião das pessoas pelas 

redes sociais e influenciar diretamente as decisões políticas.  

 O big data apresenta, além de oportunidades, desafios para os governos. Com 

acesso a uma incrível quantidade de informação, governos precisam adotar a análise 

de dados para gerar melhoria significativa na prestação de serviços, tornando a 

tomada de decisão política uma atividade mais dinâmica e participativa que produza 

insights para a transformação da administração pública. Porém, apesar de todas as 

vantagens que o big data pode proporcionar ao setor público, ainda há diversos 

problemas que precisam ser superados para que se atinja o nível de governança 

necessário para o governo eletrônico 2.0.  

Os desafios do big data para o governo são de ordem institucional, 

organizacional e técnica. Os desafios institucionais, apresentados no quadro 02, 

necessitam da criação de uma estrutura de governança para tratar eficazmente de 

algumas questões fundamentais. Proteção de dados e garantias de privacidade são 

necessárias para ganhar a confiança dos cidadãos que compartilham informações 

(BEARDSLEY, 2014). Para isso, legislações específicas precisam ser criadas para 

tratar de aspectos relacionados ao uso de dados pessoais. A situação é diferente 

quando o big data é usado por agências governamentais para apoiar seus objetivos. 

Sloot e Shendel (2016) explicam que se o big data for usado para o desenvolvimento 

de políticas econômicas, pesquisas epidemiológicas na saúde ou para estudos sobre 

o tráfego numa grande metrópole, não há problema. Nestes casos, padrões gerais e 

correlações estatísticas são usados para promover a eficiência e eficácia das políticas 
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públicas. No entanto, se o big data é usado pela polícia, surge uma questão diferente, 

pois “enquanto o big data trata de processar grandes quantidades de dados e detectar 

padrões gerais, a polícia precisa investigar e possivelmente prender indivíduos com 

base em fatos concretos” (SLOOT; SHENDEL, 2016).  

Existe um perigo particular quando perfilações gerais são aplicadas a 

indivíduos específicos. Para Buttareli (2015), a confiança exacerbada na capacidade 

das previsões estatísticas pode transformar a análise de dados numa ferramenta de 

discriminação. A análise de big data pode encontrar correlações nos dados, mesmo 

nos casos em que não há causa e efeito diretos entre dois fenômenos. Nestes casos, 

se aplicadas a nível individual, conclusões potencialmente injustas e discriminatórias 

podem surgir. Por causa do possível impacto sobre o cidadão e devido ao potencial 

de incompatibilidade entre perfis e indivíduos, o big data utilizado para segurança 

pública deve ser cuidadosamente implementado para evitar que injustiças aconteçam. 

Segundo Buttareli (2015), “características do big data como o uso extensivo de 

decisões automatizadas e análise preditiva podem levar a mudanças indesejáveis 

mais amplas no desenvolvimento de nossas sociedades”. É preciso ponderar 

consequências que podem conduzir à discriminação, à reinstituição dos estereótipos 

existentes e à segregação e exclusão social dos que não têm acesso às tecnologias 

de informação. Ao regulamentar e implementar o big data, o impacto potencial sobre 

os cidadãos deve ser levado em conta. 

 Departamentos governamentais tendem a ser grandes burocracias que estão 

ancoradas na tradição e são muito resistentes a mudanças. Para contornar os 

desafios organizacionais, apresentados no quadro 03, é preciso assegurar o apoio 

governamental sob a forma de liderança. Órgãos públicos tendem a ser muito 

protecionistas com os seus dados (MILAKOVICH, 2012). Para o big data atingir seu 

potencial máximo, é necessário que haja uma interoperabilidade de informações, 

compartilhamento de dados e acordos de vinculação entre organizações públicas. No 

entanto, a inércia organizacional pode dificultar o crescimento de novas ideias e novas 

metodologias. De acordo com Joseph e Jhonson (2013), nas entidades do setor 

público, os ciclos eleitorais podem influenciar o ritmo de mudança e a adoção de novas 

formas de operação, acelerando a adoção das tecnologias atuais ou retardando os 

gastos necessários para implementá-las. Mas, conforme o valor da análise de dados 
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vai sendo demonstrado, cada vez mais as organizações verão o big data como 

ferramenta fundamental para melhorar a suas operações. 

 Para aproveitar plenamente o potencial da análise de dados e melhorar a 

eficiência das operações do setor público, o big data exige investimentos em pessoas 

e recursos, e escassez de mão-de-obra qualificada é um ponto relevante. Segundo 

Heudecker et al. (2013), há grande demanda para os cientistas de dados e baixa oferta 

de mão-de-obra. Além da dificuldade de encontrar pessoal qualificado, há também os 

desafios técnicos que precisam ser enfrentados. Como desafios técnicos podem-se 

citar o subdesenvolvimento de ferramentas de software, a integração de múltiplas 

fontes e formatos de dados, armazenamento e acesso aos dados, além da falta de 

integração entre os sistemas e não estruturação dos sistemas legados (GOMÉZ; 

HEEKS, 2016). Isso significa que muitas organizações estão desperdiçando as 

principais oportunidades do big data. 

 Finalmente, a limitação deste trabalho foi, além da escassez de trabalhos com 

exemplos práticos, a impossibilidade de verificar o impacto da análise de dados no 

setor público. Este é um desafio difícil, porque, no setor público, as métricas que 

definem o sucesso de uma iniciativa são muito mais complexas do que medidas mais 

simples do setor privado, como o aumento do lucro ou do valor agregado. Com relação 

à análise de dados, embora seus objetivos sejam importantes, a real efetividade e 

vantagens da inserção desta tecnologia em no setor público ainda é questionada. Por 

isso, é impraticável construir uma única função de utilidade para verificar a efetividade 

do big data porque não está claro como medir essa satisfação. O big data é efetivo na 

perspectiva de quem? Das secretarias, prefeituras, governos, presidência, congresso, 

profissionais de tecnologia ou do público? Às vezes, podem ser identificadas 

alternativas teóricas mais descritivas, no entanto, os dados de natureza qualitativa 

seriam mais compreensíveis e facilitariam o entendimento das vantagens de 

incorporação do big data na prestação de serviços públicos. 
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8. CONCLUSÃO 
 

Neste artigo, analisaram-se brevemente as oportunidades e as implicações da 

adoção da tecnologia do big data na administração pública, bem como alguns desafios 

importantes que essa tecnologia ocasiona. As promessas e o potencial da análise de 

dados na transformação dos serviços governamentais são substanciais. Do governo 

eletrônico ao governo digital, a análise de big data pode fomentar a colaboração entre 

as agências públicas e entre o governo e a sociedade, pode também criar soluções 

para desafios na agricultura, saúde, educação, transporte, segurança pública e muitas 

outras aplicações. O big data inaugura uma nova era de política e tomada de decisões. 

As iniciativas de big data representam uma promessa significativa para modernizar a 

administração pública, centrando suas ações e decisões na promoção do bem-estar 

social. 

 Embora as oportunidades para se aplicar a análise de big data no setor público 

sejam abundantes, muitos desafios precisam ser enfrentados antes que esse 

potencial possa ser plenamente alcançado. Este trabalho abordou três aspectos das 

dificuldades que o setor público terá de superar quando decidir incorporar a análise 

de dados em suas operações. Esses desafios são multifacetados, e tentou-se abarcar 

os pontos mais centrais de estratégia, da organização e da tecnologia. Assim, os 

desafios institucionais, organizacionais e técnicos devem ser superados antes que as 

agências governamentais possam prover serviços eficientes e com operações 

plenamente orientadas a dados.  

Como mostrado neste trabalho, há uma série de questões de ordem política e 

gerencial que regem o big data. Tais questões ainda não foram respondidas porque 

esta é uma área muito nova e ainda pouco explorada. A presumida orientação técnica 

desse tópico faz com que os trabalhos sejam muito orientados às tecnologias e pouco 

se explica às correlações interdisciplinares do big data no setor público. Enquanto este 

trabalho limitou-se a responder o “o que?” e os “porquês?”, trabalhos futuros serão 

direcionados a detalharem o “como?”, considerando uma abordagem holística do que 

pode levar ao desenvolvimento de um modelo de governança para a implementação 

do big data na administração pública. Existe uma necessidade de pesquisa futura que 

apresente tal modelo e como ele pode ser aplicado para orientar políticos, gestores e 
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líderes do setor público, na implementação de ferramentas inovadoras que melhorem 

a oferta e gerência dos serviços públicos. 

Portanto, o big data é uma ferramenta que, se bem utilizada, pode trazer muitos 

benefícios para a administração pública. É necessário definir um caminho de evolução 

que efetivamente permita integrar as tecnologias vigentes com as atividades do setor 

público e encontrar maneiras para que o big data agregue valor para estrutura do 

serviço público. Não é uma questão de romper com tudo o que existe na administração 

pública, mas uma forma de integrar os sistemas de forma que possam contribuir para 

que o Estado possa cumprir o seu dever e promover o bem estar social. 
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10. APÊNDICE A 
 

Alguns órgãos públicos ao redor do mundo já começaram a implementar 

análise de big data em suas operações. O quadro  04, a seguir, apresenta casos em 

que o big data foi implementado com sucesso, possibilitando uma melhoria no 

provimento de serviços tais como segurança pública, serviços de saúde, transportes, 

serviços sociais, meio ambiente, políticas públicas, educação e serviços tributários.  

 

Quadro 04: Projetos de big data implementados no setor público 

Projeto Localidade Descrição 

Pegasus Dubai 

Parceria entre uma empresa privada e a polícia de Dubai, esse 
projeto utiliza a análise de dados no desenvolvimento e 
utilização de ferramentas analíticas para criar um ambiente 
mais seguro para os cidadãos. A plataforma permite à polícia 
de Dubai investigar e combater o crime, tanto no mundo físico 
quanto no virtual, processando bilhões de de dados por dia para 
alimentar uma variedade de soluções analíticas que geram 
insights críticos em tempo real. 

Hospitais e Centros 
de Saúde Qatar 

Segundo Gamage (2016), esse projeto consiste na utilização 
de um sistema de informações que dá origem à criação de um 
registo eletrônico pessoal de saúde. Os registros de saúde dos 
pacientes são analisados para avaliar a probabilidade de 
complicações ou doenças específicas, considerando seu 
estado atual de saúde e seu histórico médico. 

Divisão de 
Desenvolvimento de 
Sistemas de 
Transporte 
Inteligente 

Singapura 

A autoridade de transportes terrestres de Singapura está 
utilizando big data para criar um sistema de transporte 
altamente sofisticado e inteligente, que obtém, processa e 
divulga dados do tráfego em tempo real. Fornecer um sistema 
de transporte confiável e responsivo à necessidades dos 
usuários. 

Crowdreporting Estados 
Unidos 

O SeeClickFix é uma plataforma de comunicação para que 
cidadãos reportem questões não emergenciais. Assim, os 
governos podem rastrear, gerenciar e responder a esses 
problemas, tornando as comunidades melhores por meio da 
transparência, colaboração e cooperação. 

New York State 
Energy Research 
and 
Development 
Authority 
(NYSERDA) 

Estados 
Unidos 

O NYSERDA utiliza uma série de técnicas de análise de dados 
para avaliar as implicações das mudanças climáticas no estado 
de Nova York e fornecer estratégias para lidar com a mudança 
climática em áreas como agricultura, saúde pública, energia e 
transporte. 

(Continua) 
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Projeto Pensa – 
Sala de ideias 

Rio de Janeiro 
- Brasil 

De acordo com Reis (2015), o Projeto Pensa, da Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro, tem como finalidade pesquisar, 
analisar, avaliar correlações e definir ações de impacto a partir 
do cruzamento dos diferentes bancos de dados disponíveis 
dentro e fora da Prefeitura, com o objetivo de aprimorar a 
prestação de serviços ao cidadão. Mediante a criação de um 
plano estratégico, visa definir projetos e políticas públicas de 
forma mais adequada às necessidades da cidade. 

Student Information 
System 
 

Estados 
Unidos 

O Departamento de Educação do EUA está usando a 
mineração e a análise de dados em uma estratégia para 
aprimorar o ensino e a aprendizagem. De acordo com 
Bienkowski, Feng e Means (2012), a análise de dados pode ser 
utilizada para aumentar o sucesso e retenção dos alunos nos 
cursos, oferecendo um direcionamento de conteúdo baseada 
no estilo de aprendizagem, permitindo estudos de padrão de 
desvios por tédio para o redirecionando do foco do aluno. 

Internal Revenue 
Service (IRS) 

Estados 
Unidos 

Implementa a análise de dados para identificar fraudes no 
pagamento de imposto de renda americano, utilizando um 
auditor robô. Por meio de filtros inteligentes, a tecnologia 
compara as informações contidas em cada solicitação de 
restituição de imposto de renda com bilhões de dados pessoais 
de bancos de dados públicos e comerciais. 

Fonte: Autoria própria (2017) 

 
 

(Conclusão) 


